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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 030/11-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o  disposto  no  art.  116,  parágrafo
único, da Lei Complementar n° 011/93;

CONSIDERANDO  a  decisão,  à  unanimidade  dos
presentes, em sessão extraordinária do Egrégio Colégio de Procuradores
de Justiça, realizada em 09 de setembro de 2011;

RESOLVE:

SUGERIR ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas  que,  havendo  qualquer  notícia  a  respeito  de  fato  ilícito
praticado  por  membro  deste  Ministério  Público,  estando  ou  não  os
elementos de provas suficientemente esclarecedores, seja obrigatória a
instauração de Procedimento Investigatório Criminal, em obediência ao
parágrafo único do art. 116, da Lei Complementar n° 011/93.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus, 09 de setembro de 2011.

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Presidente do E. Colégio de Procuradores de Justiça

RITA AUGUSTA DE VASCONCELLOS DIAS
Membro

FLÁVIO FERREIRA LOPES
Membro

JOÃO BOSCO SÁ VALENTE
Membro

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro
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NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

PEDRO BEZERRA FILHO
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

JOSÉ ROQUE NUNES MARQUES
Membro
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